PROJETO DE LEI Nº 004, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024.

 AUTORIZA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DE TRÊS MONITORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, faço saber que a Câmara de Vereadores Municipal aprovou e eu sanciono a presente:

LEI

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar a contratação de pessoal, para atuar no Programa de Atividades do Contraturno Escolar (PACE), em caráter excepcional, durante o período em que estiver vigente o referido programa, em quantidade, remuneração e atribuições discriminadas abaixo.
	Função
	Formação Mínima Exigida
	Quant.
	C.H. semanal
	Salário mensal

	MONITOR
	Estudante ou graduado de Pedagogia ou demais Licenciaturas 

ou 

Curso Normal - Magistério
	03
	30h
	R$ 1.616,05


§1º DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE MONITOR:

Planejar e executar atividades pedagógicas e culturais que promovam situações de aprendizagem, levando em consideração as características específicas de crianças e estudantes do contra turno, observando a indissociabilidade entre cuidar e ensinar, zelando pela boa alimentação, higiene das crianças e qualidade pedagógica dos processos de aprendizagem e demais tarefas compatíveis designadas pela SMECD.

a) Condições de Trabalho: A Carga horária semanal de 30 (trinta) horas para o cargo de Monitor.

b) Requisitos para preenchimento do cargo: Idade mínima de 18 anos Estudante ou graduado de Pedagogia ou demais Licenciaturas ou Curso Normal – Magistério. 
§2° O contrato de que trata o artigo 1° será de natureza administrativa, ficando assegurados ao contratado os direitos e deveres dos cargos de provimento efetivo de suas categorias funcionais previstos no Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, principalmente o disposto no art. 195 da Lei Municipal N°807/2012.


§3° Fica ainda assegurado o contratado os seguintes direitos:


 I - gratificação natalina proporcional ao tempo de contrato;


II - férias proporcionais ao tempo de contrato;


III - inscrição no Regime Geral de Previdência Social - INSS;


IV - Auxílio Alimentação;


§4° A contratação será por prazo determinado tendo como limite o final do ano letivo de 2024. As partes podem rescindir o presente contrato antes de seu término, devendo a denúncia ao contrato ser notificada por escrito para outra com antecedência mínima de 10 (dez) dias.


§5º O valor estabelecido no “caput” deste artigo será reajustado na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais, quando houver


Art. 2º A abertura de inscrições e realização do Processo Seletivo Simplificado de que trata o caput do artigo 1º, terá suas normas especificadas e divulgadas por meio de Edital, nos termos estabelecidos na presente Lei.


Art. 3º A contratação objeto deste projeto será suportada pela seguinte dotação orçamentária:

8 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

2 - EDUCAÇÃO INFANTIL 

12. Educação

12.365 Educação Infantil

12.365.0080 Educação de Crianças de 0 a 6 anos

12.365.0080.2117 Manut. Desenv. Ativ. do Contraturno Escolar - PACE (Educ.Infant.)

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado - Conta nº 821100 

3.3.1.90.13. Obrigações patronais - Conta nº 821200

3.3.3.90.46. Auxílio-alimentação - Conta nº 821700


Art. 4° Faz parte da presente Lei a minuta do Contrato Administrativo de Serviço Temporário anexa, ANEXO I.


Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 06 de fevereiro de 2024.
                                                                                           GILMAR FÜHR 
                                                                                            Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 004, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024.

O Projeto de Lei nº 004/2024 EM REGIME DE URGÊNCIA, justifica-se pelo fato de que o Município se deparou com o aumento significativo da quantidade de alunos inscritos no PACE, demandando a contratação de mais 03 (três) monitores para atender a estas crianças.
Em tempo, como se trata de contratação de servidores por tempo determinado não se enquadra no conceito de despesa obrigatória de caráter continuado, na forma do art. 17, §1º da LRF, portanto, dispensados os mecanismos de compensação previsto no §2º do mesmo artigo. 
Ainda visando o atendimento integral do que dispõe a legislação federal, igualmente segue anexo ao presente projeto de lei o impacto orçamentário que esta despesa representa, por se tratar de gasto de execução continuada, nos termos do artigo 16 da Lei Complementar 101/2000.

Assim, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do Projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências da legislação federal e municipal pertinente à matéria.

Certo de podermos contar com a aprovação e o bom senso dos ilustres Vereadores, encaminhamos o presente PROJETO DE LEI EM CARÁTER DE URGÊNCIA, para apreciação e votação. 
Atenciosamente,
                                                           Presidente Lucena, 06 de fevereiro de 2024.
       

         GILMAR FÜHR   

                                                                             Prefeito Municipal
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA nº 02/2024

Projeto de Lei nº 004, de 06 de fevereiro de 2024.

Estudo da adequação orçamentária e financeira para contratação temporária de três Monitores, com caga horária de 30 horas semanais.

I - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

	Despesa
	1º ano – 2024
	2º ano – 2025
	3º ano – 2026

	3.1 – Pessoal e Encargos
	R$ 76.037,34
	-
	-

	3.3 – Outras Despesas Correntes
	R$ 13.410,00
	-
	-

	Total
	R$ 89.447,34
	-
	-

	Mecanismo de Compensação
	As despesas não se enquadram no conceito de despesa obrigatória de caráter continuado, na forma do art. 17, § 1º da LRF, portanto são dispensados os mecanismos de compensação previstos no § 2º do mesmo artigo. Além disso, as despesas foram consideradas na elaboração do Orçamento para 2024.


O cálculo utilizou como parâmetros:

a) O valor de R$ 1.616,05 como remuneração mensal para os cargos;

b) Início das contratações previstas para o mês de fevereiro e término em 31 de dezembro de 2024;

c) Férias remuneradas com adicional de 1/3 e 13º salário, proporcionais aos meses trabalhados;

d) Alíquota de previdência (INSS) de 21%;

e) Auxílio-alimentação de acordo com a legislação municipal; e

f) Estimativa de revisão anual dos vencimentos e inflação de acordo com a LDO.

II - COMPATIBILIDADE COM PLANO PLURIANUAL

As despesas geradas são compatíveis com Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, Lei Municipal nº 1.332, de 02 de agosto de 2021, e estão enquadradas na ação Manutenção e Desenvolvimento das Atividades do Contraturno Escolar - PACE (Educação Infantil), do Programa 0080 – Educação de Crianças de 0 a 6 anos.

III - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024, Lei Municipal nº 1.482, de 06 de outubro de 2023, no inciso III do artigo 50, autoriza a contratação por tempo determinado desde que seja demonstrado o seu impacto orçamentário e financeiro, o qual é contemplado pelo presente estudo.

Além disso, a LDO 2024 contempla em seu anexo de Metas Prioritárias a ação e o respectivo programa que suportarão as despesas criadas:

- Manutenção e Desenvolvimento das Atividades do Contraturno Escolar - PACE (Educação Infantil), do Programa 0080 – Educação de Crianças de 0 a 6 anos.

IV - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE ORÇAMENTO

O montante da despesa derivada destas contratações temporárias está contemplado na Lei Municipal nº 1.492, de 11 de dezembro de 2023 (LOA 2024), nas classificações descritas abaixo:
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2 - EDUCAÇÃO INFANTIL

12. Educação

12.365 Educação Infantil

12.365.0080 Educação de Crianças de 0 a 6 anos

12.365.0080.2117 Manut. Desenv. Ativ. do Contraturno Escolar - PACE (Educ.Infant.) 3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado - Conta nº 821100

3.3.1.90.13. Obrigações patronais - Conta nº 821200 3.3.3.90.46. Auxílio-alimentação - Conta nº 821700

V - IMPACTO SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Como já referido no presente estudo, o montante da despesa com pessoal gerado por estas contratações temporárias está previsto no Orçamento para 2024, representando 0,24% da RCL, que é estimada em R$ 32.118.500,00.

A projeção dos gastos com pessoal em relação a RCL para 2024, conforme Lei Orçamentária, está estimada em 43,96% da RCL, ou seja, abaixo do limite máximo de 54%.

De acordo com o último Relatório de Gestão Fiscal, do 2º semestre de 2023, os gastos com pessoal do poder Executivo representam 39,20% da RCL, como demonstra o quadro a seguir:

	Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos 12 meses – base dezembro/2023
	R$ 30.525.883,01

	Gastos totais com pessoal acumulados nos últimos 12 meses (Executivo)
	R$ 11.965.585,53

	Percentual de comprometimento atual de gastos com pessoal
	39,20%


Presidente Lucena, 06 de fevereiro de 2024.

	Gilmar Führ

Prefeito Municipal
	


ANEXO  I

LEI MUNICIPAL Nº______/2024
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO N°
  Contrato administrativo de serviço temporário que entre si celebram o Município de Presidente Lucena-RS e ............................................., com base em permissivo constitucional (artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88), e a teor do disposto nas Leis Municipais n° 807, de 02 de janeiro de 2012 e nº ......, de..............................

Pelo presente instrumento, o Município de Presidente Lucena,  representado por seu Prefeito, Sr..................., brasileiro, (estado civil), profissão, inscrito no CPF sob n° ..................., residente e domiciliado na .............................., na cidade de Presidente Lucena-RS, a seguir denominado Contratante, e o Sr ..............................................., brasileiro, (estado civil), profissão,  inscrito no CPF sob n° ................., residente e domiciliado .................................................., na cidade de ......................................, doravante identificado simplesmente por Contratado(a),  têm certo, justo e acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O Contratado(a) trabalhará para o Contratante na função de MONITOR, tendo como atribuições: Planejar e executar atividades pedagógicas e culturais que promovam situações de aprendizagem, levando em consideração as características específicas de crianças e estudantes do contra turno, observando a indissociabilidade entre cuidar e educar, zelando pela boa alimentação, higiene das crianças e qualidade pedagógica dos processos de aprendizagem e demais tarefas compatíveis designadas pela SMECD.

a) Condições de Trabalho: A Carga horária semanal de 30 (trinta) horas para o cargo de Monitor.

b) Requisitos para preenchimento do cargo: Idade mínima de 18 anos Estudante ou graduado de Pedagogia ou demais Licenciaturas ou Curso Normal – Magistério.
CLÁUSULA SEGUNDA:

Pelo serviço acima mencionado e prestado, o Contratado(a) perceberá a quantia de R$1.616,05, pagos em moeda corrente nacional, conforme os demais servidores públicos municipais.

Parágrafo único. O valor estabelecido no “caput” deste artigo será reajustado na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais, quando houver.

CLÁUSULA TERCEIRA:

A jornada de trabalho do Contratado(a) será de 30 (trinta) horas semanais.

CLÁUSULA QUARTA:

O presente contrato terá prazo determinado, vigendo até ___/_____/____ (ou pelo prazo de ___ meses), limitado ao período do Programa de Atividades do Contraturno Escolar (PACE).

Parágrafo único. Caso a rescisão parta da Contratante, esta poderá limitar-se a justificar a dispensa pelo atendimento ao melhor para o interesse público municipal.
CLÁUSULA QUINTA:

Qualquer das partes que desejar rescindir o presente contrato antes de seu término, previsto na cláusula anterior, deverá avisar a outra com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

CLÁUSULA SEXTA:

O presente contrato será sumariamente rescindido pelo Contratante, sem que ao Contratado(a) caiba qualquer reparação pecuniária, exceto os dias trabalhados até então, se o Contratado(a) incidir em qualquer das faltas arroladas no Regime Jurídico dos Servidores do Município de Presidente Lucena, puníveis com a pena de demissão.

CLÁUSULA SÉTIMA:

O Contratado(a) poderá rescindir o presente contrato, com direito à indenização no valor equivalente à metade da remuneração a que teria direito até o término normal estipulado, quando:

a) não cumprir o Contratante as obrigações do contrato;

b) o Contratante ou seus prepostos praticarem, contra ele, ato lesivo da honra e boa fama;

c) o Contratante ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem.

CLÁUSULA OITAVA:

É lícito ao Contratante aplicar as penalidades de advertência e suspensão ao Contratado(a), nos casos e termos previstos na lei municipal que disciplina o regime jurídico dos servidores municipais.

CLÁUSULA NONA:

As situações e casos não expressamente tratados neste contrato regem-se pelo disposto na Lei Municipal n° 807, de 02 de janeiro de 2012, relativos à contratação de serviços temporários.

CLÁUSULA DÉCIMA:

A despesa decorrente da aplicação deste contrato, correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
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12. Educação

12.365 Educação Infantil

12.365.0080 Educação de Crianças de 0 a 6 anos

12.365.0080.2117 Manut. Desenv. Ativ. do Contraturno Escolar - PACE (Educ.Infant.)

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado - Conta nº 821100 

3.3.1.90.13. Obrigações patronais - Conta nº 821200

3.3.3.90.46. Auxílio-alimentação - Conta nº 821700

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA:

As partes elegem o Foro da Comarca de Ivoti-RS para dirimir eventuais dúvidas emergentes do presente contrato.

 
Estando, assim, justos e Contratado(a)s, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Presidente Lucena,

p/Contratante                                                     p/Contratado   

 TESTEMUNHAS:

_______________________                  _______________________

Nome                                                     Nome

_______________________                 _______________________

CPF n°                                                     CPF nº



